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IDEIAS FUNDAMENTAIS A RETER:

O objecto da relação jurídica é o direito subjectivo (posição activa) e a correspondente obrigação (posição passiva).

RELAÇÃO JURÍDICA

                 (
  OBJECTO (DIREITO SUBJECTIVO) ( OBJECTO IMEDIATO

   


(
                  Incide sobre um objecto

(
          OBJECTO (  «COISA» OBJECTO MEDIATO. Exemplo: Num contrato de compra e venda








           I) Transferência de direitos:

        - Objecto imediato 

                   




          II) Aquilo em que incide o direito «a coisa»:

                  - Objecto mediato 

COISA ( Em sentido jurídico é tudo o que pode ser objecto de relação jurídica:

                             • Coisa corpórea ou não corpórea; prestação ou direito. 

        (
   CORPOREA ( Móvel: Pode transportar-se sem estragos (art.205º C.C)


                   (Imóvel: Deteriora-se se transportada (art.204º C.C)

                    (
      Necessita de haver escritura pública na relação jurídica sobre as coisas imóveis ( formalidades legais.

                                                                          ( Coisas imóveis (  (registo predial) 



                                           ( Coisas móveis (  - automóveis 

                                                                                             - navios

                                                                                             - aeronaves

                     


 Para algumas coisas móveis o registo é obrigatório 





Para as restantes basta o acordo verbal entre as partes (...)

Há certos bens imóveis que pertencem ao domínio público, insusceptíveis de serem objecto de relação jurídica privadas. 

Os bens podem sofrer:

· Afectação: começa a pertencer ao domínio público. 

· Desafectação: deixa de pertencer ao domínio público.

PARA QUE SERVE O REGISTO?

O REGISTO não (sana vícios) dá titularidade dos bens, apenas lhes dá publicidade.

O registo estabelece a presunção de que o possuidor é o proprietário.

Isto tem riscos porque pode-se transferir a propriedade e não a posse, a lei parte de uma presunção que pode ser ilidível.




(
O registo em relação às coisas a ele sujeitas apenas serve para tornar público quem é o proprietário. Não tem importância quanto à aquisição do bem uma vez que nem sempre coincide com a realidade jurídica.
Eficácia do registo em relação a terceiros:

                    1º

A-------------------(B (não regista) 
(Contrato de compra e venda do Imóvel X                                                                                                              

(
   2º Contrato de compra e venda do imóvel X

(    

(
C(terceiro de boa fé (regista)

O contrato de compra e venda (artigo 874º do C.C.) de imóvel celebrado entre A e B é válido: porque foi feito por escritura pública (artigo 875º do C.C.)

Produzem-se os efeitos do artigo 879ºdo C. C: 

Efeitos da compra e venda:

a) A transmissão da coisa ou do direito ou da titularidade do direito; e artigo 408º nº1 do C.C.

b) A obrigação de entregar a coisa; 

c) A obrigação de pagar o preço. 

B torna-se proprietário do imóvel.

 O contrato de compra e venda celebrado entre A e C é nulo por força do artigo 892º:

 “É nula a venda de bens alheios sempre que o vendedor careça de legitimidade para tal” A vendeu o imóvel de B, logo não tem legitimidade. “Mas o vendedor não pode opor a nulidade ao comprador de boa fé.” A não pode opor a nulidade do negócio a C porque este está de boa fé e desconhece sem culpa que B é o verdadeiro proprietário do imóvel, C confiou nas presunções do registo. “O registo definitivo constitui presunção que o direito pertence ao titular inscrito” C foi ao registo com A e verificou “que este era o proprietário,” fez fé pública.

Logo o direito de C prevalece sobre o direito de propriedade de B sobre o prédio X, por que este registou a sua aquisição em primeiro lugar, logo C é o proprietário do prédio X.

PROTECÇAO DE TERCEIROS DE BOA FÉ (ARTIGO 291º)

               1º                          2º

A ------------------- B ---------------- C (terceiro de boa fé):

       VENDE X              VENDE X
Esta venda é nula ou anulável, logo é inválida, continuando A a ser proprietário. Mas B pensa que é proprietário no entanto nada adquiriu. Achando-se proprietário regista a sua aquisição e vende X a C.

Estamos perante uma venda em cadeia A vende B que por sua vez vende a C. C é o terceiro elemento desta cadeia, logo é o terceiro de boa fé.

O ARTIGO 291º TEM SEIS REQUISITOS:

1. Direitos incompatíveis sobre o mesmo bem: o direito de propriedade de A e o direito de propriedade de C sobre o bem X;

2. Bem móvel ou imóvel sujeito a registo;

3. Terceiro de boa fé: é considerado de boa fé o terceiro adquirente que no momento da aquisição desconhecia sem culpa o negócio nulo ou anulável;

4. Negócio a título oneroso: valor em dinheiro ou avaliável pecuniariamente;

5. Três anos desde a conclusão do primeiro negócio

6. Registo da aquisição anterior ao de anulação;

Os requisitos são cumulativos, se estes não se verificarem a propriedade não se transmite para o terceiro. 

· Protecção incorrente: um terceiro mesmo sem estar de boa fé pode beneficiar da protecção do artigo 291º, através da protecção que este confere a um terceiro anterior que estava de boa fé e lha transmitiu!

· O art.892/2ª parte: um vendedor não pode opor a nulidade do negócio a um terceiro de boa fé.

1. DEVEMOS REGISTAR AS NOSSAS AQUISIÇÕES?

2. COM QUE OBJECTIVO?

3. PARA QUE SERVE UMA ESCRITURA PÚBLICA?

1. Devemos registar as nossas aquisições?  

2.   Com que objectivo? 

Para dar publicidade à propriedade, contudo o registo não sana vícios.

3. Para que serve uma escritura pública?

A escritura pública é um requisito legal quando se fala de bens imóveis, que serve para inibir os agentes activos de cometer ilegalidades, associada ao registo pois o preço deste depende do valor do imóvel.

Como se integra o contexto tecnológico no mundo jurídico?

“A caracterização de um sistema de informação através de relações internas (estabelecidas com outros agentes constituem o sistema) e externas (estabelecidas com outros sistemas de informação) implica uma definição clara dos direitos associados a tais relações, estes direitos referem-se à partilha de conhecimentos entre os vários agentes, com interesses legítimos; ao grau de confiança que cada agente associa a tal conhecimento, e aos agentes intrusos que não têm interesse legítimo.”

Definem-se os interesses relevantes e depois as relações de confiança entre os agentes relevantes.

Como associar as novas tecnologias ao direito?

Hipótese 1:

 Na nossa opinião é simples o controlo da legalidade é feito pelo notário, que é o verificador (« trusted agent »), que vai tomar contacto com os bilhetes de identidade dos agentes activos, que são emissores e receptores simultaneamente. Verificando todas as informações necessárias à verificação de todos os dados; como o preço pago pelo imóvel, que deve passar a ser feito por transferência bancaria sendo este debitado automaticamente na conta do novo proprietário, assim como o valor necessário para o registo.

Nota: C.C significa código Civil e C.R.P. significa Código de Registo Predial

O documento da escritura pública é copiado por scaner para os ficheiros do registo predial assim como o do registo, onde o nosso agente amigo assina com a sua assinatura digital declarando serem VALIDAS todas as informações ali contidas.   
O processo indicado na hipótese 1: também poderá ser utilizado para os automóveis, navios e aeronaves porque são bens sujeitos a registo. Nos navios e nas aeronaves como são bens de grande valor, normalmente a venda é feita por contrato, contudo em relação aos automóveis, como a lei consagra a liberdade de forma na venda artigo 219º do C.C, é mais difícil realizar-se o registo já que é um acto que depende da vontade dos agentes intervenientes. 

Hipótese 2: 

O notário declara que foi realizada uma venda entre A e B, produzido-se os efeitos do artigo 879º do C.C e que conforme o disposto nos artigos: 2º,4º,6º e 7º do C.R.P. O funcionário C declara, com a sua assinatura digital que B é o proprietário do automóvel, navio ou aeronave, ou qualquer um dos actos sujeitos a registo conforme o disposto no artigo 2º do C.R.P obedeceram a todas as formalidades legais.

Assim observa-se num contexto económico quer no âmbito do direito quer dos sistemas da informação, pois é concretizado um objectivo comum destas duas ciências, que é o âmbito da segurança já que se fica a saber quem são os titulares dos bens, salvaguardando-se, inúmeras simulações fraudulentas, e poupando-se desta forma muito trabalho e tempo aos tribunais.

Parece-nos muito salutar que se criem gabinetes jurídicos nos departamentos de informática para quem sabe, num futuro próximo juristas e engenheiros possam criar novos programas que criem a cooperação entre estas duas «comunidades» para o bem comum.
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